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ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0002208-80.2014.815.2003  –  3ª  Vara  Regional  de
Mangabeira - Comarca da Capital 
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APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO CRIMINAL — CRIME DE SATISFAÇÃO DE
LASCÍVIA MEDIANTE  PRESENÇA DE  CRIANÇA OU
ADOLESCENTE(ART. 218-A DO CP) — VÍTIMA MENOR
DE  14  (CATORZE)  ANOS  —  CONDENAÇÃO  —
IRRESIGNAÇÃO  —   ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA DE
PROVAS  PARA  LASTREAR  O  DECRETO
CONDENATÓRIO  —  ARGUMENTO  INFUNDADO  —
PALAVRA  DA  VÍTIMA  EM  HARMONIA  COM  O
CONJUNTO  PROBATÓRIO  DOS  AUTOS  —
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS   —
NÃO  SUSBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS  —
VEDAÇÃO DO ART. 44, II E § 3º, DO CP —  QUANTUM
DA REPRIMENDA QUE NÃO PERMITE A CONCESSÃO
DA SUSPENSÃO DA PENA — DESPROVIMENTO.

—  É elementar do crime previsto no art.  218-A do CP, ser a
vítima menor de catorze anos de idade, cuja comprovação etária
não  se  restringe  à  certidão  de  nascimento,  podendo  ser
constatada por quaisquer meios hábeis colacionados aos autos,
segundo firme jurisprudência do STJ. In casu, a idade da vítima
resta provada pelo boletim de ocorrência da Polícia Militar das
fls. 17/17v, pelos depoimentos testemunhais e compleição física
da  vítima  em sua  oitiva  em juízo,  cuja  imagem encontra-se
gravada na mídia das fls. 61. 

—  Não prevalece a tese de ausência de materialidade do fato
típico e negativa de autoria sustentada pela defesa,  quando o
conjunto probatório dos autos é contundente em reconhecer a
existência do delito e o réu como seu autor.. In casu, as provas



produzidas no presente feito, declaração da vítima em harmonia
com os depoimentos das testemunhas, evidenciam o recorrente
como praticante do crime previsto no art. 218-A do CP.  

— Deve ser mantida a pena privativa de liberdade, quando o réu
for reincidente em crime doloso e a substituição da reprimenda
por restritiva de direito não for socialmente recomendada, bem
como o quantum da pena não autorize à suspensão da pena. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  criminal interposta  por  Eduardo  de
Oliveira Santos, em face da sentença das fls. 69/73, prolatada pelo Juiz de Direito da 3ª
Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital, nos autos da ação penal acima
numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,  que o condenou
pela prática de crime de satisfação de lascívia mediante presença de criança ou
adolescente, aplicando-lhe uma reprimenda de 3 (três) anos de reclusão, no regime,
inicialmente, semiaberto.

Narra  a  denúncia  que  o  acusado,  ora  apelante,  no  dia  14  de
fevereiro de 2014, por volta das 18 horas, na Rua Galileu de Belli, bairro do Geisel,
nesta cidade,  subiu no muro da residência da vítima  Mirielen Tavares Pereira dos
Santos  Pordeus,  menor com 11 anos de  idade,  masturbou-se na frente  da garota  e
depois correu. 

 
Relata, ainda, a acusação que a menor chamou seu pai e contou o

fato, ocasião em que este, com a ajuda de alguns vizinhos, saiu à procura do increpado,
tendo a vítima o avistado de longe, retornando para o lugar do crime. Na sequência, o
pai da vítima e os demais vizinhos se certificaram da menor Mirielen sobre a identidade
do réu, detiveram-no e chamaram a polícia para as medidas cabíveis. 

Fala, também, a peça inicial que o pai da vítima declarou que não
foi a primeira vez que o indigitado se masturbou em direção a sua filha, inclusive, em
outro  momento,  o  acusado  a  interceptou  em via  pública,  mas  ela  conseguiu  fugir;
afirmando que é costume do denunciado perturbar a vizinhança, chutando as portas das
casas,  falando  palavras  de  cunho  sexual  e  praticando  outros  casos  semelhantes  de
masturbação.

Por seu turno, nas razões recursais, fls.  82/85, alega o apelante
que: a prova produzida nos autos é insuficiente para lastrear a sua condenação, vez que
sequer a materialidade foi comprovada, em virtude do fato lhe imputado não ter deixado
vestígios e não existirem testemunhas presenciais; as declarações da vítima são frágeis e
confusas,  tendo  somente  ela,  seu  pai  e  um policial  militar  sido  ouvidos  em juízo.
Arremata,  argumentando,  que  há  dúvida  insuperável  sobre  a  ocorrência  do  delito
previsto no art. 218-A do CP. 



Nas contrarrazões das fls. 88/90, a Promotoria de Justiça pugnou
pelo desprovimento do apelo. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls.
94/96, também, opinou pelo desprovimento do recurso.

 É o relatório.

VOTO:

O presente recurso cinge-se a  aduzir  que a  materialidade  e  a
autoria  do crime capitulado no art.  218-A do CP não restaram comprovadas,  ante  a
fragilidade da prova produzida nos autos  e  o fato do crime em comento não haver
deixado vestígio. 

Sem razão, todavia.

O tipo penal, no qual o réu está incurso, preceitua:

Satisfação  de  lascívia  mediante  presença  de  criança  ou  adolescente
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou
induzi-lo a  presenciar,  conjunção carnal  ou outro ato libidinoso, a  fim de
satisfazer  lascívia  própria  ou de outrem:  (Incluído pela Lei  nº  12.015,  de
2009)
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.” (Incluído pela Lei nº 12.015,
de 2009)

Do cotejo entre as provas produzidas nos autos, dando conta de
que o acusado subiu no muro da casa da vítima, que na época do fato tinha 11 anos de
idade,  e  olhando  para  ela  começou  a  praticar  ato  libidinoso,  consistente  em  se
masturbar, e a redação do artigo acima, não restam dúvidas acerca da compatibilidade
da conduta do réu com a referida prescrição legal. 

Assim, não assiste razão ao apelante, visto que, de acordo com
os depoimentos prestados na esfera policial e em juízos, fls. 05/07 e mídia das fls. 61,
respectivamente, houve a prática do delito acima aludido, sendo o acusado o seu autor.  

O  policial  militar  Inácio  de  Souza  Júnior,  ouvido  na  esfera
policial, às fls. 05, afirma: “QUE na noite e (sic) hoje, por volta das 21:45 horas, foi
acionado pelo CIOP para averiguar uma situação de um cidadão que estava sendo
agredido por populares,  no bairro do Geisel;  QUE ao chegar no local  o  depoente
tomou conhecimento através dos populares de que o motivo da agressão foi porque o
acusado  de  nome  EDUARDO  DE OLIVEIRA SANTOS  estava  se  masturbando  em
direção a uma criança de 11 anos de idade, fato que foi confirmado no local pelo pai
da criança e por mais duas testemunhas;  ...”  Na oitiva em juízo, mídia das fls. 61,
confirma o depoimento transcrito acima. 

O  pai  da  vítima,  Rinaldo  dos  Santos  Pordeus,  na  oitiva  da
delegacia, fls. 07, relata: “ QUE na noite de hoje, por volta das 18:00 horas, estava em
sua residência descansando quando ouviu a sua filha gritando na varanda e correu para
ver o que se tratava; QUE chegando no local, a sua filha, menor de idade, de nome
MIRIELEN TAVARES PEREIRA DOS SANTOS PORDEUS falou que um homem
havia subido no muro e se masturbando em sua direção e em seguida, saiu correndo;
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QUE o declarante afirma que ele e vizinhos deram a volta no quarteirão à procura do
acusado e, ao retornar para casa, a sua filha reconheceu quando, ao longe, o acusado
estava voltando e avisou para o declarante, seu pai; QUE nesse momento, o declarante
perguntou à sua filha se realmente havia sido aquele rapaz o mesmo que há instantes
havia se masturbado em cima do muro, tendo a menor confirmado que sim; QUE em
seguida,  o  declarante  juntamente  com demais  vizinhos,  detiveram o  acusado  e  em
seguida, solicitaram a presença de uma guarnição da polícia militar; QUE o declarante
sabe dizer que essa não foi a primeira vez que o acusado se masturbou em direção a sua
filha e que em outro momento, chegou a interceptá-la em via pública, mas a mesma
conseguiu fugir; QUE o declarante afirma ainda que o acusado, também aterrorizava
outras vizinhas, chutando as portas das casas, dizendo palavras de cunho sexual e ainda
se masturbando para elas; ...” Em juízo, mídia das fls. 61, ratifica tais declarações. 

A vítima Mirielen Tavares Pereira dos Santos Pordeus, ouvida
apenas em juízo, mídia das fls. 61, sustenta que estava sentada no sofá da sua casa, junto
com seu irmão, quando viu o acusado em cima do muro da sua residência, com o órgão
genital  a  mostra  e  se  masturbando  em sua  direção.  Adiante,  assevera  que  gritou  e
chamou o seu pai, o qual saiu pela rua à procura do indigitado, tendo o encontrado e
detido até a chegada da polícia. Diz, ainda, que o acusado, em outra ocasião, já havia
lhe importunado em via pública, tendo fugido dele. 

A defesa, por seu turno, embora negue a autoria do fato e lance
dúvida sobre a própria existência do crime, sequer arrolou testemunhas tampouco trouxe
outros elementos probatórios para confirmar suas declarações. 

Conforme  é  cediço  a  prova  produzida  no  processo  deve  ser
considerada de forma conjunta e não isoladamente. Nessa esteira, o conjunto probatório
do  presente  feito,  declaração  da  vítima  em  harmonia  com  os  depoimentos  das
testemunhas, evidencia o recorrente como praticante do crime previsto no art. 218-A do
CP. 

Por oportuno, mesmo não sendo matéria de recurso, apenas
para fins de esclarecimento, friso que a defesa, em sede de alegações finais aduziu
que  a  certidão  de  nascimento  da  vítima  não  foi  juntada  aos  autos,  porém,
consoante firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tal documento é
prescindível, desde que haja outros meios hábeis a comprovar a condição de menor
de 14 (quatorze) anos da vítima, elementar do crime em comento. 

Neste sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE  VULNERÁVEL.  MENORIDADE  DAS  VÍTIMAS.  CERTIDÃO  DE
NASCIMENTO.  AUSÊNCIA.  DEMONSTRAÇÃO  PROBATÓRIA  POR
OUTROS ELEMENTOS. POSSIBILIDADE.
1.  Nos  crimes  sexuais  contra  vulnerável,  quando  inexiste  certidão  de
nascimento atestando ser a vítima menor de 14 anos na data do fato
criminoso, este Superior Tribunal  tem admitido a verificação etária a
partir de outros elementos de convicção colacionados aos autos (AgRg no
AREsp  114.864/DF,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA TURMA,
julgado  em  24/09/2013,  DJe  03/10/2013  e  HC  81.181/SP,  Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  27/05/2010,  DJe
21/06/2010).
2.  Na  hipótese,  embora  inexista  certidão  civil,  os  laudos  periciais,  as
declarações  das  testemunhas,  a  compleição  física  das  vítimas  e  as
declarações  do  próprio  acusado  suprem  satisfatoriamente  a  ausência



daquela prova documental.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  12.700/AC,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP),  Rel.  p/
Acórdão  Ministro  GURGEL DE  FARIA,  QUINTA TURMA,  julgado  em
10/03/2015, DJe 05/06/2015)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
CORRUPÇÃO  DE  MENOR.ART.  244-B  DA  LEI  N.  8.069/90.
ABSOLVIÇÃO. 1) FALTA DE PROVAS.PARTICIPAÇÃO DO MENOR NO
DELITO  E  EFETIVA  CORRUPÇÃO  DO  MENOR.SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. 2) COMPROVAÇÃO DA MENORIDADE. SÚMULA N. 74
DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOCUMENTO HÁBIL
QUE  NÃO  SE  RESTRINGE  À  CERTIDÃO  DE  NASCIMENTO.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
(...)
-  A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do Enunciado n. 74
das Súmulas do STJ, posicionou-se no sentido de que a comprovação da
idade da vítima de corrupção de menores não se restringe à certidão de
nascimento,  podendo  ser  feita  por  outros  documentos  dotados  de  fé
pública, inclusive pela identificação realizada pela polícia civil, como se
verifica na hipótese dos autos.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC  311.952/MS,  Rel.  Ministro  ERICSON  MARANHO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA  TURMA,
julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 244-B DA LEI
N. 8.069/1990. COMPROVAÇÃO DA IDADE DA VÍTIMA. CERTIDÃO
DE  ANTECEDENTES.  DOCUMENTO  HÁBIL.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
1. A comprovação da menoridade da vítima do crime de corrupção de
menores requer prova por documento hábil. Aplicação da Súmula n. 74
do STJ.
2. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal o entendimento
de que a certidão de nascimento não é o único documento idôneo para
comprovar a idade do adolescente corrompido,  que também pode ser
atestada por outros documentos oficiais, dotados de fé pública, emitidos
por órgãos estatais de identificação civil e cuja veracidade somente pode
ser afastada mediante prova em contrário.
3. O Ministério Público provou a menoridade da vítima de maneira idônea ao
instruir  a  ação  penal  com  certidão  de  antecedentes  infracionais,  na  qual
consta a filiação do adolescente, o número da cédula de identidade e a data de
seu  nascimento,  além  do  registro  de  apuração  de  ato  infracional  e  de
execução de medida socioeducativa. Revaloração probatória que não fere o
disposto na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1485543/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

In  casu,  a  idade  da  vítima  resta  provada  pelo  boletim  de
ocorrência  da  Polícia  Militar  das  fls.  17/17v,  pelos  depoimentos  testemunhais  e
compleição física da vítima em sua oitiva em juízo, cuja imagem encontra-se gravada na
mídia das fls. 61. 

No que pertine à pena privativa de liberdade imposta, observo
que o julgador primevo não realizou a substituição por restritiva de direito. Assim, não
obstante pelo  quantum fixado,  3 (três) anos de reclusão, o réu faça jus, em tese, ao
referido benefício, deixo de conceder-lhe, de ofício, tendo em vista ele ser reincidente



em  crime  doloso,  embora  não  específico,  e  o  seu  comportamento  de  praticar  atos
libidinosos em via pública, inclusive, abordando a vítima destes autos em outra ocasião,
indicar que a medida não é socialmente recomendável, nos termos do art. 44, II e § 3º,
do CP. In verbis: 

Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são  autônomas  e  substituem  as
privativas de liberdade, quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime
não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que
seja a pena aplicada, se o crime for culposo;(Redação dada pela Lei nº 9.714,
de 1998)
II – o réu não for reincidente em crime doloso;  (Redação dada pela Lei nº
9.714, de 1998)
(...)
§ 3o Se o condenado for  reincidente,  o juiz poderá aplicar  a  substituição,
desde  que,  em  face  de  condenação  anterior,  a  medida  seja  socialmente
recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do
mesmo crime. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
(...)

Outrossim, não há como aplicar em favor do réu a suspensão da
pena, tendo em vista sua reprimenda ser maior do que 2 (dois) anos, consoante previsão
do art. 77, caput, do CP.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.
 
É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho,
revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado
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